GABINETE DO PREFEITO


                        Lei Nº 599/2007, de 21 de março de 2007.
 
Cria e Organiza o Sistema Municipal de Ensino 
de Arroio do Padre e dá outras providências.
O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TITULO I


Art.1º - Fica criado e organizado o Sistema Municipal de Ensino de Arroio do Padre em conformidade com a Constituição Federal, a Lei Federal nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Lei Orgânica do Município.
  
  Art.2º - Esta Lei disciplina a organização do Sistema Municipal de Ensino no Município de Arroio do Padre, tendo em vista a educação escolar que se desenvolve, predominantemente, por meio de ensino em instituições próprias do Município.

Parágrafo Único: O atendimento educacional a crianças, jovens e adultos, pelo Sistema Municipal de Ensino do Município, será efetuado em regime de colaboração, quando for o caso, com os Sistemas de ensino Federal, Estadual e dos Município vizinhos, bem como com os demais órgãos públicos municipais de Arroio do Padre, visando oferecer uma educação de qualidade.
TITULO II

Dos princípios e fins da  educação

   
 Art.3º - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento do educando,  seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
    
 Art.4º - O ensino será ministrado nos seguintes princípios:
I – igualdade de condições para acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber:

III – pluralismo de idéias e concepções pedagógicas;

IV – respeito a liberdade e apreço a tolerância;

V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII – valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do Ensino Público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX – garantia de padrão de qualidade;

X – valorização da experiência extra-escolar;

XI – vinculação entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TITULO III

Do Sistema Municipal de Ensino

Capítulo I
Da Estrutura, Organização e Composição


Art.5º - O Sistema Municipal de Ensino  de Arroio do Padre compreende:

 I – As instituições do Ensino Fundamental, da Educação Infantil mantidas pelo Poder Público Municipal;

II – As instituições da Educação Infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto;

IV – O Conselho Municipal de Educação;

V – O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundef(Fundeb)

VI – Conselho Municipal de Alimentação Escolar
Capítulo II

Da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto


Art.6º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto é o órgão da Administração Municipal que, além das atribuições conferidas em legislação própria, possui as seguintes atribuições:

I – organizar, manter e  desenvolver os órgãos e instituições oficiais do Sistema Municipal de Ensino;

II – exercer a ação redistributiva em relação as suas escolas, considerando seus projetos pedagógicos, seus planos e regimentos;

III – zelar pela observância da legislação vigente e pelo cumprimento das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho Municipal de Educação nas instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino;

IV – assessorar e supervisionar as instituições integrantes  do Sistema Municipal de Ensino;

V – elaborar, executar e avaliar o Plano Municipal de Educação, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Municipal da Educação;

VI – fiscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

VII – oferecer a educação infantil e, com prioridade o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais vinculados pela  Constituição Federal a manutenção e desenvolvimento do Ensino.
VIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas;

Parágrafo Único: Para atender a demanda do Ensino Médio, o Município poderá aplicar recursos até o limite fixado na Lei de Diretrizes Orçamentárias, garantindo no mínimo os 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos e transferências constitucionais para o Ensino Fundamental e Educação Infantil.

Capítulo III

                    Do Conselho Municipal de Educação

Art.7º - O Conselho Municipal de Educação é o órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador na área da educação do Sistema Municipal de Ensino.

Art.8º - São competências do Conselho Municipal de Educação.

I – a coordenação do processo de definição de políticas e diretrizes municipais de educação, promovendo a integração entre o Sistema Municipal e os demais Sistemas que possuam instituições de ensino no município;
II – a participação na discussão do plano de educação para o âmbito do município;

III – o acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas e projetos em nível municipal;

IV – a elaboração de sugestões complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

V – a participação na elaboração do orçamento municipal relativo a educação;

VI – o acompanhamento e controle da aplicação dos recursos públicos destinados a educação;

VII – acompanhar a criação, autorização e credenciamento de novas escolas, séries e cursos a serem mantidos pelo município. 

VIII – acompanhar a autorização, credenciamento e inspeção de educação infantil e mantidas pela iniciativa privada;

IX – acompanhar, podendo pronunciar-se quanto a criação e funcionamento dos estabelecimentos de ensino público de qualquer nível a serem instalados no município;
X – manifestação prévia sobre acordos, convênios e similares relativos a educação a serem celebrados pelo Poder Público Municipal com as demais instâncias governamentais;

XI – a avaliação da realidade educacional do município e proposição de medidas aos poderes públicos para a melhoria do fluxo e do rendimento escolar;

XII – proposição de medidas e programas para titular, capacitar, atualizar e aperfeiçoar professores;

XIII – a fiscalização do desempenho do Sistema Municipal de Ensino ou do conjunto de escolas municipais;

XIV – a aprovação de relatório anual da Secretaria que incluirá os dados sobre a execução financeira;

XV -  a emissão de pareceres quando solicitado sobre assuntos educacionais e questões de natureza pedagógica que lhe forem submetidas pelo Executivo ou Legislativo municipais;
XVI – zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de educação, representando junto as autoridades competentes, quando for o caso;

XVII – elaborar e aprovar o seu regimento interno a ser oficializado por decreto do Prefeito Municipal;

XVIII – outras que lhe forem delegadas pelo Prefeito Municipal.

Capítulo IV
Dos Estabelecimentos de Ensino


Art.9º - O Sistema Municipal de Ensino assegurará às unidades escolares públicas de educação básica, que o integram, progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.


Art.10 – Cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diploma ou certificado de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Capítulo V

Dos Demais Conselhos


Art.11 – O Conselho Municipal de Alimentação Escolar e o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundef (Fundeb) tem o seu funcionamento regulamentado em legislação específica.

Titulo IV

Da Gestão Democrática do Ensino Público Municipal


Art.12 – A Gestão Democrática do Ensino Público Municipal conforme os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da educação na elaboração de projetos de acesso aos níveis e modalidade de ensino;

II – participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes;

Título V
Dos Profissionais da Educação na Rede Pública Municipal


Art.13 – Integram o quadro de profissionais da Educação do Sistema Municipal de Ensino de Arroio do Padre  todos os membros do magistério que exercem atividades docentes ou dão suporte pedagógico ao Sistema e os que atuam na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, bem como os servidores de rede municipal de ensino.


Art.14 – A formação exigida para os profissionais da educação será de acordo com a legislação vigente.


Art.15 – O Município promoverá a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, exceto situações emergenciais e ou temporárias;
II – aperfeiçoamento profissional continuado;

III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho;

V – período reservado para estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho;

VI – condições adequadas de trabalho;

Título VI

Das Disposições Gerais


Art.16 – O Sistema Municipal de Ensino de Arroio do Padre obedecerá as diretrizes e Bases da educação nacional, expressas na legislação vigente, as Diretrizes Curriculares emanadas do Conselho Nacional da Educação.


Art.17 – O Sistema Municipal de Ensino confere a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto critérios para determinar as diretrizes do ensino religioso nas escolas municipais.


Art.18 – A administração municipal deverá prover os profissionais necessários ao corpo técnico-administrativo e de apoio ao Conselho Municipal de Educação.

Parágrafo Único: Enquanto não contar com o próprio corpo técnico-administrativo e de apoio necessário ao atendimento de seus serviços, o Conselho Municipal de Educação, contará com a estrutura administrativa do município.

Art.19 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 21\ de março de 2007.


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
